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MODELO PARA ELABORAÇÃO E FORMATAÇÃO DE RESUMOS

Nome Completo[footnoteRef:1] [1:  Maior titulação, filiação institucional. E-mail: meuemail@paracontato.com ] 

Nome Completo[footnoteRef:2] [2:  Maior titulação, filiação institucional. E-mail: meuemail@paracontato.com] 

Nome Completo[footnoteRef:3] [3:  Maior titulação, filiação institucional. E-mail: meuemail@paracontato.com
	(Nesta área e em todas as notas de rodapé a fonte será Times 10, espaço simples, justificado)] 


Resumo: Este documento apresenta o modelo de formatação a ser utilizado no I Seminário de Educação, Diversidade e Direitos Humanos. O resumo é elemento obrigatório constituído de uma sequência de frases objetivas e não uma enumeração de tópicos, no mesmo idioma do trabalho, não se deve ultrapassar a 500 palavras, sintetizando o tema em questão, objetivo do estudo, a metodologia e as considerações finais a que se chegou. Deve-se evitar frases longas e não se recorre a citações ou uso de qualquer tipo de ilustração (gráfico, tabela, fórmulas). Esse resumo deve ficar na primeira página na Fonte Times New Roman 10, espaçamento simples (1,0) e justificado. Para as palavras-chave recomendamos um parágrafo único com 3 (três) a 5 (cinco) palavras separadas por ponto-e-vírgula, com a primeira letra de cada palavra em maiúsculo e finalizadas por ponto, conforme exemplo abaixo.
(Aqui o espaçamento é simples)
Palavras-chave: Artigo Científico; Metodologia; Normas; Políticas Públicas.
(Aqui o espaçamento continua simples)
REFERÊNCIAS (NO MÁXIMO 10)
(seguir normas da ABNT)
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